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Art. 5.° O presente diploma entra em vigor no dia
.. imediato ao da sua publicagéo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
29 de Dezembro de 1983.-— Mdrio Soares — Carlos
Alberto da Mota Pinto — Erndni Rodrigues Lopes.

Promulgado em 4 de Janeiro de 1984.
Publique-se.

O Presidente da Reptblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 8 de Janeiro de 1984.

o Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIOS DAS FINANCAS € DO PLANO
E DA CULTURA

Decreto-Lel n.* 22/84
de 14 de Jeneiro

A Lei n® 7/71, de 7 de Dezembro, continua a ser
o diploma bésico por que se rege o cinema por-
tugués. A instaurag8o de um regime democrético e a
evolugdo da actividade cinematogréfica tornam ca-
ducos muitos dos dispositivos daquele diploma. A ela-
boragdo de uma lei do cinema que néo seja mera
- compilagdo de legislagdo avulsa exige, porém, ndo
86 demorados trabalhos legislativos como a estabili-
zag@o dos mercados cinematogréficos. Por isso se opta
pela alteragéio de alguns dos normativos legais e pela
atribuico ao Ministro da Cultura de poderes regula-
mentares que permitam uma aplicagio flexivel da lei.

Assim:

O Governo decreta, ao abrigo da alinea a) do n.° 1
do artigo 201.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.° As co-participagGes sdo equiparadas aos
filmes nacionais para efeitos de assisténcia financeira
em casos excepcionais como tal reconhecidos por
despacho do Ministro da Cultura.

Art. 2.° O valor da caugdo prevista na alinea q)
do n° 1 da base x1v da Lei n° 7/71, de 7 de Dezem-
bro, seréd fixado por despacho normativo do Ministro
da Cultura. -

Art. 3.° A assisténcia financeira & produgdio cine-
matogréifica serd regulamentada por despacho nor-
mativo do Ministro da Cultura.

. Art. 4° O presente decreto-lei produz efeitos a

partir do dia 1 de Janeiro de 1984.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Dezembro de 1983. — Mdrio Soares — Carlos Al-
berto da Mota Pinto — Erndni Rodrigues Lopes —
Anténio Antero Coimbra Martins.

Promulgado em 4 de Janeiro de 1984,
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Referendado em 5 de Janeiro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

MINISTERIO DO COMERCIO E TURISMO

Decreto-Lei n.* 23/84
de 14 de Janeiro

Considerando que a Lei Orgénica do VII Governo
Constitucional (Decreto-Lei n° 290/81, de 14 de
Outubro) extinguiu o Ministério do Comércio ¢ Tu-
rismo, conjuntamente com o Ministério da Agricultura
e Pescas, ficando os respectivos servigos ¢ organismos
integrados no Ministério da Agricultura, Comércio e
Pescas, com excepgéio de alguns, ligados as actividades
de exportagdo, que transitaram para o Ministério da
Indistria, Energia e Exportagéo, ¢ de outros, do sector
do turismo, que foram integrados na Presidéncia do
Conselho de Ministros;

Considerando que, relativamente ao entdo novo
Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas, foi
publicada a respectiva Lei Orghlnica (Decreto-Lei
n.° 293/82, de 27 de Julho), propondo-se efectuar a
transformagédo profunda das estruturas orgénicas inte-
gradas naquele Ministério, com o objectivo, inclusive,
de possibilitar um tratamento integrado da proble-
mética da produgéio, da comercializaglio e¢ de pregos
dos produtos agrdrios e das pescas, cuja execucdo,
no entanto, apenas se iniciou;

Considerando, pois, que algumas das reformas em-
preendidas apenas se esbogaram, ndo chegando a ser
publicadas as leis orgnicas dos novos servigos ou,
mesmo quando o foram, néo chegando a ter execugéo;

Considerando que, entretanto, foram extintos ser-
vigos que constitufam os 6rglos de apoio e consulta
do Ministério do Comércio e Turismo, designadamente
a Secretaria-Geral;

Considerando, ainda, que, tendo sido prevista a cria-
¢do de um quadro dnico que integraria o pessoal dos
2 Ministérios, o mesmo ndo chegou a concretizar-se,
encontrando-se servigos que foram extintos ou modifi-
cados a funcionar com os antigos quadros de pessoal
e funciondrios que pertenciam a servigos extintos do
anterior Ministério do Comércio e Turismo destacados
em outros servigos, alguns dos quais provenientes do
ex-Ministério da Agricultura e Pescas, alids sem que,
em qualquer caso, lhes correspondam lugares no res-
pectivo quadro;

Considerando que a recriagio do Ministério do
Comércio e Turismo, levada a efeito pela Lei Orgénica
do IX Governo Constitucional, determina a necessidade
de uma defini¢do clara das atribuigbes que lhe estdio
confiadas, dos servigos que nele ficaram integrados,
bem como dos quadros e do pessoal respectivo e, ainda,
a reconstituigdo de servicos que foram extintos:

Independentemente da considerag@o futura de pro-
blemas de maior complexidade e de maior rigor no
aspecto de técnica administrativa, em vista da reforma
que se impGe da Administragiio Pdblica, incluem-se
no presente diploma os preceitos minimamente indis-
penséveis para a clarificacdo da situagdo criada pelas
alteragdes orghnicas levadas a efeito nos 2 Governos
anteriores, por forma a permitir @0 novo ministério
dispor dos meios indispensédveis a uma actuag@o opera-
cional, necessariamente requerida pela importancia das
funcoes que lhe cabem e dos sectores econémicos
gue estdo a seu cargo.
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Assim:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do
n.° 1 do artigo 201.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.°
(Objectivos do Minisbério)

O Ministério do Comércio e Turismo, criado pelo
artigo 39.° do Decreto-Lei n.° 344-A/83, de 23 de
julho, é o departamento governamental ao qual in-
cumbe a definigio ¢ a execuglo da polftica nacional
no &mbito do comércio externo ¢ interno e do turismo,
bem como a coordenagiio ¢ execugBo das acgdes que
se compreendem naqueles sectores, nomeadamente no
que respeita:

a) A instrumentos e medidas de orientaglo, apoio
e controle das operagbes do comércio ex-
terno;

b) A celebragiio de acordos comerciais ¢ 20 acom-
panhamento da respectiva aplicagdo e, bem
assim, & cooperagiio no dominio do comércio
internacional, quer no quadro bilateral quer

das organizacdes multilaterais de que Por-

tugal é membro colaboragiio com os
restantes ministérios no #&mbito das res-
pectivas competéncias;

¢) A participagio, com os restantes ministérios
da tutela, na elaboragio dos plancs anuais
de importagbes de bens essenciais o no
controle da sua execugiio;

d) Ao abastecimento péblico de bens alimentares
e de matérias-primas necessérias & sua pro-
dugéo ¢ 2 formulagio e prouecuqio da
politica de organizagio dos mercados de
produtos alimentares, em colaboragio com
os Ministérios da Agrlcultura Florestas ¢
Alimentagio ¢ do Mar;

e) A pregos de bens ¢ servigos, em colaborago
com o ministério da tutela desses bens &
servigos; '

D A defesa da concorréncia; ,

&) Em colaboragiio com os ministérios respectivos,
no mbito das suas competéncias, & regula-
mentagiio e disciplina do comércio interno,
as normas de comercializag®io, aos circuitos
de comercializagho, A tacionalizagio de in-
fra-estruturas comerciais-e a0 apoio ao sec-
tor comercial, acompanhando, para o efeito,
a evolugdio das caracterfsticas ¢ necessida-

. des do consumo;

h) A fiscalizagBo preventiva ¢ repressiva das
infracgbes praticadas no dominio das acti-
vxd;des econémicas no &mbito da sua com-

téncia;

[y Aanéhsedasntuaqiodomnsmoeaoeemdo
das perspectivas de evolugiio do sector para
definigio de uma politica nacional de
turismo;

/) Ao fomento e regulaciio das actividades turis-
ticas de natureza comercial, tendo em conta
a defesa da qualidade ¢ a valorizacio dos
respectivos servigos;

D) A defesa, aproveitamento e valorizago dos
recursos turfsticos do Pafs, quer s nfvel
de patriménio quer a nivel de equipamento;

m) A promogdo interna e externa de Portugal
como pais de turismo e suas relagSes com
organismos internacionais;

.n) A fiscalizagio das actividades turisticas;

0) Ao exercicio das competéncias que lhe s#io
atribuidas legalmente quanto as comissdes
regionais de turismo, como ministério de
tutela do sector do turismo.

Artigo 2.°
(Orglios ¢ servigos)

t — O Ministério do Comércio e Turismo com-
preende os seguintes 6rgéos e servigos:

a) De apoio consultivo;
b) De apoio técnico ¢ administrativo;
¢) De cardcter operativo.

2 — Siio criados os servigos de apoio técnico e admi-
nistrativo a que se refere o artigo 4.°, sendo integrados
no Ministério do Comércio e Turismo os Orgiios e
servicos mencionados nos artigos 3.° e 5.°, respecti-
vamente.

Artigo 3.°
(Conseihos nacionals)

Na dependéncia do Ministro do Comércio ¢ Turismo
funcionam os seguintes Grgdos de apoio consultivo:

a) O Conselho Nacional de Comércio Externo,
criado pela Portaria n.° 188/77, de 4 de
Abril;

b) O Conselho Nacional do Comércio Interno,
que se repde em vigor, nos termos do
Decreto-Lei n.° 523/77, de 20 de Dezem-
bro;

¢) O -Conselho Nacional de Tunsmo, regula-
z’ne;xhtado pelo Decreto n.° 46/79, de 5 de
unho

Artigo 4.°
(Servigos de apoio técnico ¢ administrativo)

Sdo criados, na dependéncia directa do Ministro do
Comércio e Turismo, os seguintes servicos de apoio
técnico e administrativo:

a) O Gabinete de Estudos ¢ Plancamento, com
atribuigdes de definigio das politicas de
comércio externo e interno, de plancamento
destes sectores ¢ de coordenagio ¢ controle
da sua execug#o;

b) A Secretaria-Geral, 3 qual compete o apoio
técnico no dominio da organizagio admi-
nistrativa, gestfio dos recursos humanos, ges-
tao financeira e patrimonial, expediente ge-
ral, documentagéio ¢ informaciio ¢ relagSes
publicas, bem como o apoio burocrético
e administrativo aos Gabinetes do Minis-
tro e Secretérios de Estado;

¢) O Gabinete Juridico, que constitui um servigo
de consulta juridica e de apoio legislativo
a todo o Ministério.
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Artigo 5.°
(Integregio de servigos)

1 — No Ministério do Comércio e Turismo inte-
gram-se os seguintes servigos e organismos de carécter
operativo:

a) Direcgdo-Geral de Comércio Externo;

b) Instituto do Comércio Externo de Portugal;
¢) Direcgdo-Geral do Comércio Interno;

d) Direcgio-Geral da Concorréncia e Pregos;

¢) Direcg@o-Geral de Inspecgdo Econémica;

f) Direcgdo-Geral do Turismo;

g) Fundo do Turismo;

h) Inspecgao-Geral de Jogos;

i) Instituto Nacional de Formagao Turistica.

2 — A actual Direcgdo-Geral do Comércio passa a
designar-se Direcgdo-Geral do Comércio’ Interno.

3 — A actual Direcgdo-Geral de Fiscalizaggo Eco-
némica passa a designar-se Direcgéo-Geral da Inspec-
¢do Econémica.

Artigo 6.°
(Organismos de coordenacio econdmica,
organismos equipsrados ¢ empreses pdblicas)

1 — O Ministério do Comércio ¢ Turismo exerce,
na 4rea das suas atribuigdes especificas e nos termos
do artigo 43.° da Lei Orginica do Governo, a tutela
conjunta dos seguintes organismos:

a) Com o Ministério da Agricultura, Florestas e
Alimentagdo:

O Instituto do Azeite e Produtos Oleagi-
nosos;

A Junta Nacional das Frutas;

A Junta Nacional dos Vinhos;

A Junta Nacional dos Produtos Pecué-
rios;

A Federagiio dos Vinicultores do Déo;

A Comissao de Viticultura da Regido dos
Vinhos Verdes;

A Casa do Douro;

A Empresa Piblica do Abastecimento de
Cereais (EPAC);

O Instituto dos Produtos Florestais;

b) Com o Ministério do Mar:
A Comissao Reguladora do Comércio
do Bacalhau;
O Instituto Portugués de Conservas de
Peixe;
¢) Com o Ministério da Inddstria e Energia:
O Instituto dos Téxteis;
A Comissdo Reguladora dos Produtos
Quimicos e Farmacéuticos.

2 — Na tutela do Ministério do Comércio e Turismo
estdo ainda os seguintes organismos e empresas pG-
blicas:

a) O Instituto do Vinho do Porto;
b) A ENATUR, E. P;
¢) A Administracdo-Geral do Agticar e do Alcool.

Artigo 7.°
{instituigho de servicos ¢ regime provisério)

1 — As estruturas, atribui¢Ses, competéncias ¢ qua-
dros de pessoal do Gabinete de Estudos ¢ Planeamento,
da Secretaria-Geral, do Gabinete Juridico ¢ da Di-
recgdo-Geral da Concorréncia ¢ Precos seréio objecto
de decretos regulamentares do Ministro das Finangas
e do Plano, do Ministro do Comércio ¢ Turismo ¢ do
membro do Governo com competéncia em matéria de
fung@o piblica.

2 — Mantém-se as leis orgfinicas da Direcgio-Geral
do Comércio Externo, do Instituto do Comércio Ex-
terno de Portugal, da Direcgiio-Geral do Comércio,
da Direcgio-Geral de Fiscalizacio Econ6mica, da Di-
recgiio-Geral do Turismo, do Fundo do Turismo, da
Inspeccdo-Geral de Jogos e do Instituto Nacional de
Formacdio Turistica, sem prejuizo das alteragdes jul-
gadas necessdrias, a efectuar mediante decreto regula-
mentar do Ministro das Finangas e do Plano, do Mi-
nistro do Comércio e Turismo e¢ do membro do
Governo com competéncia em matéria de fungéo
publica.

3 — Relativamente aos servigos e organismos criados
por este decreto-lei, enquanto ndo forem publicados os
diplomas referidos no n.° 1, fica o Ministro do Co-
mércio e Turismo autorizado a definir por despacho
o funcionamento daqueles servigos e organismos e a
colocagdo do respectivo pessoal.

Artigo 8.°
(Pesecal)

1 — Os quadros do pessoal dos servigos e orga-
nismos do Ministério do Comércio e Turismo séo os
que constam das respectivas leis orgénicas ou outras
disposigSes semelhantes e legislagio complementar.

2 — O quadro do pessoal da Secretaria-Geral, Ga-
binete Juridico e Inspecgéio dos organismos de coorde-
nacdo econémica, até & sua estruturacdo nos termos
do n° 1 do artigo anterior, compreende o quadro
constante das Portarias n.* 745/80, de 27 de Setem-
bro, € 923/80, de 4 de Novembro, o quadro v da
Portaria n.° 955/80, de 10 de Novembro, correspon-
dente ao quadro tnico dos érgdos de apoio e consulta
do ex-Ministério do Comércio e Turismo abrangidos
pelo Decreto Regulamentar n.° 7/77, de 21 de Janeirq,
com as alteragGes subsequentes, e os lugares de assessor
criados ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 14.°
do Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26 de Junho.

3 — O quadro do pessoal da Direcgdo-Geral da Con-
corréncia € Precos, até & sua estruturag@o nos termos
do n.° 1 do artigo 8.° deste diploma, compreende os
quadros 111 ¢ 1v da Portaria n.° 955/80, corresponden-
tes as DirecgOes-Gerais do Comércio Alimentar e nido
Alimentar, com as alteragbes subsequentes, ¢ os luga-
res de assessor criados ao abrigo do disposto no n.° 2
do artigo 14.° do Decreto-Lei n.° 191-F/79.

4 — O quadro do pessoal da Direcgio-Geral do
Comércio Interno, até a alteragdo da lei orgénica
prevista no n.° 2 do artigo antecedente, compreende
o quadro 11 da Portaria n.° 955/83, correspondente 3
Direcgdo-Geral da Coordenagdo Comercial, com as
alteragGes subsequentes, os lugares de assessor criados
ao abrigo do disposto no n.° 2 do artigo 14.° do
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Decreto-Lei n.° 191-F/79 e os lugares de chefe de
divisdo incluidos no contingente atribufdo & Direcg#io-
-Geral do Comércio, constante do mapa anexo ao
Decreto Regulamentar n.° 16/83, de 26 de Fevereiro.

5 — O pessoal de servigos do Ministério extinto nos
termos do n.° 3 do artigo 24.° do Decreto-Lei n.° 290/
81 que se encontra destacado noutros servigos transita
para o Ministério do Comércio ¢ Turismo, por despa-
cho conjunto dos ministros competentes, na mesma
categoria, sem prejufzo dos direitos adquiridos, inde-
pendentemente de outras formalidades, salvo anotag#io
do Tribunal de Contas ¢ a publicagio no Didrio da
Republica.

6 — S#o desde j& criados os lugares constantes do
mapa anexo a este diploma.

7 — Os cargos dirigentes constantes do quadro a
que se refere o nimero anterior serfio preenchidos
nos termos da lei geral.

8 — E mantida a situaglio de director-geral supra-
numerério referida na parte final do artigo 16.° do
Decreto-Lei n.° 293/82, cujo lugar seré extinto quando
vagar.

9 — Os dirigentes dos servigos referidos nas alf-
neas a) ¢ ¢) do artigo 4.° sfio equiparados, para todos
os efeitos, inclusive o de remuneragles, respectiva-
mente, a director-geral e a subdirector-geral.

Artigo 9.°
(Utilizaclio de verbas orgamentals)

Mediante despacho conjunto dos Ministros das Fi-
nangas ¢ do Plano, do Comércio e Turismo e da Agri-
cultura, Florestas ¢ Alimentag#o, nos termos nele de-
finidos e até a efectivagiio das convenientes alteragdes
orgamentais, poderio ser utilizadas verbas orgamen-
tais provenientes dos servigos centrais de concepgéo,
coordenagiio e apoio do ex-Ministério da Agricultura,
Comércio e Pescas, para fazer face a despesas dos
6rgiéos criados no Ministério do Comércio ¢ Turismo.

Artigo 10.°
(Patriménio)

1 — Os activos e passivos, bem como quaisquer
outros valores, obrigacBes e direitos, incluindo os
emergentes de contratos de arrendamento, afectos aos
servicos agora integrados no Ministério do Comércio
e Turismo, existentes & data da publicagio do pre-
sente diploma transitam para este Ministério, sem
dependéncia de qualquer formalidade.

2 — Mediante despacho dos ministros competentes,
pode também transitar para o Ministério do Comércio
e Turismo o patriménio que esteve afecto a servigos
que pertenciam ao Ministério do Comércio e Turismo,
extinto nos termos do n.° 3 do artigo 24.° do Decreto-
-Lei n.° 290/81.

Artigo 11.°
{Servigos socials)

Os funciondrios do Ministério do Comércio ¢ Tu-
rismo sdo beneficidrios dos Servigos Sociais do Mi-
nistério das Financas (SOFE).

Artigo 12.°
(Disposigiio transitéria)

Enquanto estiverem na dependéncia orglnica do
Ministério do Comércio e Turismo organismos do
coordenagéio econémica com a estrutura e funciona-
mento actuais, séo mantidos neste Ministério com as
fungdes de inspecgfio que detinham do ex-Ministério
do Comércio e Turismo relativamente aqueles organis-
mos os servigos a que se refere o Decreto n.° 50/78,
de 15 de Dezembro, € o despacho do Ministro do
Comércio e Turismo publicado no Didrio da Repiiblica,
2.* série, n.° 57, de 9 de Marco de 1979.

Artigo 13.°
(Cléusula de reserve)

O Gabinete Juridico criado pelo presente decreto-

-lei serd adaptado em funglio da reorganizagiio global
dos servigos de consulta juridica e apoio legislativo

dos diversos ministérios.
Artigo 14°
(Revogaciio da legisiacio anterior)

Ficam revogadas as disposiches do Decreto-Lei
n° 293/82 que contrariem o disposto no presente
decreto-lei, bem como o Decreto Regulamentar n.° 16/
83 no dominio do comércio externo.

Artigo 15.°
(Entrads em vigor)

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicag#o.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
20 de Dezembro de 1983.— Mdrio Soares — Carlos
Alberto da Mota Pinto — Anténio de Almeida San-
tos — Erndni Rodrigues Lopes — Alvaro Roque de
Pinho Bissaia Barreto.

Promulgado em 4 de Janeiro de 1984.
Publique-se.

O Presidente da Repdblica, ANTONIO RaAmALHO
EANES.

Referendado em 5 de Janeiro de 1984.

O Primeiro-Ministro, Mdrio Soares.

Quadso a que se refere 0 n” 8 do arligo 3°

Nimero

de Categorias
lugares

H Director-geral (a).

2 Subdirector-geral (a).

1 Director do Gabinete Jurfdico (b).

Para 0 Gabinete de Estudos ¢ Planeamento.
g; Equiparado a subdirector-geral. o

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA



